
REQUERIMENTO Nº 
112
/2014

 
ASSUNTO: SOLICITA INFORMAÇÕES AO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, QUANTO À APLICAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 4.542/2013, ASSUNTO QUE ESPECÍFICA.

Senhor Presidente:

 

CONSIDERANDO que foi publicada em abril de 2013, a Lei Municipal n. 4.542/2013, que "Dispõe sobre a proibição da utilização de equipamentos de som em veículos nas vias públicas que venham a perturbar o sossego público”, em consonância a Lei Federal 9.503/97, que “Instituiu o Código de Trânsito Brasileiro” e a Resolução 204 de 2.006 do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN;

 

CONSIDERANDO que após 10 meses de vigência da respectiva norma, este Vereador tem recebido inúmeras queixas de munícipes insatisfeitos com a falta de fiscalização pelos departamentos competentes, sendo necessárias providências visando a aplicabilidade do dispositivo, tudo, com o objetivo de coibir veículos que transitam com som em volume excessivo, perturbem o sossego público;

 

CONSIDERANDO ainda, que em 25 de junho de 2013, a Prefeitura de Itatiba, noticiou a aquisição de 04 decibelímetros, sendo os equipamentos destinados ao Departamento de Trânsito, a Guarda Municipal e ao Departamento de Fiscalização do Código de Posturas da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento;

 

CONSIDERANDO por derradeiro, que todos os cidadãos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem como, a melhor qualidade de vida, imprescindível a aplicação da Lei Municipal n. 4542/2013, promovendo o atendimento ao interesse público com maiores índices de eficiência.

 

REQUEIRO, nos termos regimentais, após consultado o Nobre e Douto Plenário, que seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, para que, por meio do Departamento Municipal de Trânsito, da Guarda Municipal e do Departamento de Fiscalização do Código de Posturas da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento, informe a esta Casa Legislativa, os números relativos a fiscalização da Lei Municipal n. 4542/2013, que "Dispõe sobre a proibição da utilização de equipamentos de som em veículos nas vias públicas que venham a perturbar o sossego público”, especificando quantas ocorrências foram registradas por esses órgãos, com a finalidade de verificar seus efeitos e aplicabilidade,  relatando ainda, quais os procedimentos que já estão sendo adotados para intensificar a fiscalização, tudo, com o intuito de atender aos princípios constitucionais da publicidade e da eficiência, e aprimorar os serviços prestados pela Administração Pública.

SALA DAS SESSÕES, 26 DE FEVEREIRO DE 2014.

EDVALDO HÚNGARO

Vereador - PPS








